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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
18/12/2019

PARECER

 

Mensagem n.º 8.481/2019

 

Proposição n.º 00123/2019

                                                 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa, com fulcro no
art. 60, inciso II, da Constituição Estadual de 1989, a o Projeto de Lei enviado por meio da Mensagem n.º
8.481, de 17 de dezembro de 2019, que: "AUTORIZA O ESTADO DO CEARA A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL AO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

O Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - IDT, que é uma Organização Social estadual,
qualificado via Decreto Estadual n° 25.019, de 03 de julho de 1998, conforme preceitua a Lei
Estadual n° 12.781, de 30 de dezembro de 1997, que instituiu o Programa Estadual de
Incentivo às Organizações Sociais e que, em seu art. 12, o declara de utilidade pública e
interesse social, possui reputação ilibada – nacional e internacionalmente, e que há 21 anos
exerce suas funções, no âmbito das políticas do trabalho, para o desenvolvimento social dos
trabalhadores e trabalhadoras deste Estado.

 

Nesse sentido, a presente mensagem tem por finalidade autorizar a
concessão de subvenção social para essa Organização Social Estadual com fins de
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assegurar a sua reestruturação organizacional visando qualificar a geração de
oportunidades de trabalho e renda ao trabalhador cearense e na melhoria do atendimento às
empresas que pautar-se-á em quatro ações:

a) Implantação do novo perfil e estrutura de atendimento ao trabalhador e às empresas, b)
Expansão da prestação de serviços domiciliares prestados por trabalhadores autônomos, c)
Implantação de Central de Atendimento ao Cliente, gerando mais oportunidades e
qualificando o atendimento ao trabalhador e às empresas e d) Reformulação da rede de
atendimento ao trabalhador à luz da implantação de novas tecnologias, mudando a relação
do atendimento ao trabalhador e às empresas.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a
valiosa colaboração no encaminhamento.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio do presente projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Além disso, cumpre salientar que a Lei Maior Federal conferiu ao Estado competência legiferante ampla
no que tange a matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

 

Além disso, a Constituição Federal do Brasil de 1988 estipulou dentre os direitos sociais a serem
garantidos o desenvolvimento e inovação, consoante o art. 6° da Constituição Federal de 1988 e, tendo
em vista o princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais, a Lei Maior determinou a
competência concorrente para que os entes federativos legislem acerca desses direitos, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.
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§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

 

Dessa maneira, a propositura em comento, que objetiva angariar recursos a uma Organização Social que
tem por finalidade o desenvolvimento, capacitação e intermediação para labor em empresas no Estado do
Ceará está inserida nesse contexto.

 

O art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e
referendar convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento”.

 

A lei proposta, outrossim, visa fazer cumprir o disposto na Lei Estadual nº 16.613/2018 (LDO 2019).

 

Dessa maneira, a partir do cotejo dos dispositivos supracitados, denota-se que a concessão de subvenção
social para o Instituto do Desenvolvimento do Trabalho - IDT em comento objetiva concretizar o
comando exarado pelos dispositivos supra quanto ao desenvolvimento de políticas públicas que
aprimorem o mercado de trabalho alencarino.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.481/2019

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
18 de dezembro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 18/12/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 123/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.481, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL AO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.481,  proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 123/2019,
qual autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social ao Instituto de Desenvolvimento do
Trabalho.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "O Instituto de Desenvolvimento do
Trabalho - IDT, que é uma Organização Social estadual, qualificado via Decreto Estadual n°
25.019, de 03 de julho de 1998, conforme preceitua a Lei Estadual n° 12.781, de 30 de dezembro de
1997, que instituiu o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais e que, em seu art. 12,
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o declara de utilidade pública e interesse social, possui reputação ilibada – nacional e
internacionalmente, e que há 21 anos exerce suas funções, no âmbito das políticas do trabalho, para
o desenvolvimento social dos trabalhadores e trabalhadoras deste Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social ao Instituto de
Desenvolvimento do Trabalho.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c" e "e", da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 123/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.481,   proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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73ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 19/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA,

COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 18/12/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/12/2019

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS, COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 123/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.481, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL AO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.481, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 123/2019,
qual autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social ao Instituto de Desenvolvimento do
Trabalho.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "O Instituto de Desenvolvimento do
Trabalho - IDT, que é uma Organização Social estadual, qualificado via Decreto Estadual n°
25.019, de 03 de julho de 1998, conforme preceitua a Lei Estadual n° 12.781, de 30 de dezembro de
1997, que instituiu o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais e que, em seu art. 12,
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o declara de utilidade pública e interesse social, possui reputação ilibada – nacional e
internacionalmente, e que há 21 anos exerce suas funções, no âmbito das políticas do trabalho, para
o desenvolvimento social dos trabalhadores e trabalhadoras deste Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 19 de
dezembro de 2019, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar (relator
designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável à sua
tramitação (fls. 16/18).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social ao Instituto de
Desenvolvimento do Trabalho.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo
autorizar uma subvenção social para o IDT, como forma de aperfeiçoar e garantir o nível de
profissionalismo no Estado do Ceará, que desenvolverá políticas para a qualificação da população, sendo
muito benéfica a economia cearense, bem como a administração estadual. Além disso, tem seus custos já
previstos e em consonância com as diretrizes orçamentárias.

Diante do exposto, apresentamos à Mensagem n° 123/2019, oriunda da Mensagem nº 8.481, proposta
pelo Poder Executivo, o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA         DATA: 19/12/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
INDÚSTRIA,COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 161ª (CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA
PRIMEIRA)   SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/12/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 133ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/12/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 134ª (CENTÉSIMA TRIIGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
20/12/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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